
Debater os impactos dos extravasamentos 
envolvendo a Mina da Fábrica e a Mina da 
Viga, da Vale S.A., e da falha no Dique do 
Fraille da Mina Casa de Pedra, da Companhia 
Siderúrgica Nacional.

Audiência pública da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável
5ª Reunião Ordinária - 31/03/2026 às 10:30 Plenarinho II 
Finalidade da audiência pública: Debater os impactos dos extravasamentos 
envolvendo a Mina da Fábrica e a Mina da Viga, da Vale S.A., e da falha no Dique do 
Fraille da Mina Casa de Pedra, da Companhia Siderúrgica Nacional.



•Território
•Riscos 
•Lugar de fala / legitimidade para 
falar
•Atuação no caso entre 22/01 e 
30/03/2026
•Sugestões de encaminhamentos



Bacia do Paraopeba 



Drenagem regional



Rio Maranhão



Drenagem Rio Maranhão



Riscos
• Chuvas mais intensas em curto espaço de tempo
• Terreno íngreme e sob manejo agressivo
• Ocupação urbana densa
• Centenas de estruturas de mineração todas acima do centro da 

cidade ( 14 barragens no SIGBM ANM, centenas de outras 
estruturas como sumps, pilhas, diques, cavas, taludes, estradas...)

• Desmatamento intenso
• Drenagem em calha entre dois morros
• Cabeceiras dos Rios Paraopeba / São Francisco



Legitimidade para falar

A legislação brasileira  reconhece a participação social como 
princípio constitucional.
Exige transparência e diálogo em temas de risco.
Obriga empreendedores e governos a envolverem comunidades.
Cria instrumentos formais de participação (NUPDECs, 
conselhos, audiências).
Determina que moradores de áreas de risco são sujeitos de 
direitos, não espectadores.
Em outras palavras: lideranças comunitárias não participam por 
concessão, mas por direito à informação e pariticipação.



Normas de Participação Comunitária em 
Defesa Civil e Segurança de Barragens



Atuação cívica







Atuação em 22 e 23/01/2026 



Mapa complexos de mineração no território 
de Congonhas e nas divisas





Emergência climática 

• Precariedade do monitoramento 
CEMADEM 



Sugestões de encaminhamentos
• Demandar o governo de Minas Gerais / oficiar o MPMG sobre o 

cumprimento da Lei Federal 12608/2012 – artigo 12 – b -
...empreendimentos que envolvam risco de desastre, emissão de 
licença ambiental fica condicionada à elaboração de plano de 
contingência ou de documento correlato pelo empreendedor. 
Apresentação disponível em: 
https://mediaserver.almg.gov.br/acervo/270/361/2270361.pdf

• Demandar o governo federal e oficiar MPF sobre as deficiências de 
monitoramento preventivo ( CEMADEM precário)

• Oficiar governo municipal e estadual solicitando medidas urgentes de 
avaliação integrada do território, e enquanto estudam, determinar a 
suspensão imediata de toda e qualquer expansão no território de 
Congonhas que tenha impacto negativo nas drenagens



Contatos 

•Sandoval de Souza Pinto Filho  
sandovalspf@gmail.com

Diretor de Meio Ambiente e saúde da União de Associação comunitárias de 
Congonhas 

Membro Fundador do Instituto Histórico e Geográfico de Congonhas

Membro da Academia de Ciências, Letras e Artes de Congonhas

Membros do Fórum Permanente São Francisco 

Membro Grupo de Pesquisa e Extensão Mineração, Educação e Território (EduMiTe) -
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG)

mailto:sandovalspf@gmail.com


ESPERANÇA

Obrigado!
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